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			Apresentação

			O livro que o leitor tem em mãos é resultado de uma pesquisa realizada no Curso de Mestrado em Filosofia, na área de Ética e Filosofia Política do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Santa Catarina, sob orientação do Professor Dr. Alessandro Pinzani. Inicialmente defendido como dissertação de Mestrado, o texto foi aprimorado para compartilhar com os leitores e, eventualmente, expandir as contribuições teóricas dessa investigação sobre a teoria da justiça social formulada por Nancy Fraser.

			Fraser é filósofa, politóloga e ativista estadunidense, proeminente no campo da teoria social e política contemporânea. Coautora de “Feminismo para os 99%: um Manifesto” e outras obras que abordam a crítica do capitalismo e oferecem uma visão ampliada das lutas sociais. Suas  ideias têm impactado significativamente os debates acadêmicos e políticos das últimas décadas, desafiando tanto as teorias tradicionais da justiça distributiva quanto as emergentes, especialmente no que diz respeito ao reconhecimento e às respectivas lutas identitárias.

			O livro “A Teoria da Justiça de Nancy Fraser: Tensões e Transições”, está dividido em quatro capítulos, cuja apresentação segue o método teórico crítico de Nancy Fraser, que busca mostrar as contradições e as possibilidades imanentes à realidade em questão e apontar para as potencialidades da emancipação. Realiza-se uma abordagem minuciosa e abrangente de seus escritos, inclusive explorando suas entrevistas, para reconstruir o percurso de sua teoria da justiça, enfatizando a necessidade de uma abordagem integrada e interseccional das injustiças sociais, evidenciando suas tensões e transições.

			No âmbito metodológico, um recorte de pesquisa é realizado, focando em um período específico dos escritos da autora, onde ela desenvolve uma teoria da justiça social, em sentido estrito, que problematiza os subtextos de gênero, raça e sexualidade e suas imbricações com a classe social. O ponto de partida dessa delimitação (Cap. I) é o diagnóstico de época que Fraser denomina de “condição pós-socialista”: um cenário caracterizado pelo deslocamento das lutas de redistribuição para as lutas por reconhecimento, pela reificação das identidades grupais e, por conseguinte, pela ausência de projetos emancipatórios credíveis, resultando num caminho aberto para ascensão do neoliberalismo e a globalização capitalista.

			Em linhas gerais, examina-se como Fraser desvela as falsas dicotomias entre reinvindicações materiais e culturais dos movimentos sociais por ela denominados de paradigmas populares de justiça e que se refletem nas teorias unidimensionais da justiça (também no Cap. I). Em contrapartida, Fraser elabora uma teoria bidimensional no qual redistribuição e reconhecimento (e depois representação/participação política) se integram num arcabouço teórico comum (Cap. II). Esse arcabouço tem como núcleo normativo a paridade participativa (ver Cap. III), a fim de abranger um leque amplo de injustiças sociais que violam esse princípio e superar as oposições aparentes entre as lutas por redistribuição material de bens e serviços e as lutas por reconhecimento da identidade e da diferença. Suas propostas políticas oscilam entre socialismo e desconstrução e “reformas não reformistas” em ambas as dimensões sociais, dependendo do contexto (conforme Cap. IV).

			Uma das estratégias de Fraser para integrar as dimensões de injustiças num único arcabouço teórico é o recurso ao instrumento metodológico weberiano de “tipos ideais”, assim como a analogia à tripartição “classe, status e partido” com a redistribuição, reconhecimento e representação (Cap. II). Essa referência lhe possibilita pensar as esferas sociais como sendo analiticamente separadas, por possuírem uma lógica própria; porém, mutuamente imbricadas na sociedade. Fraser também define o reconhecimento como questão de status e de justiça com base na moralidade (moralität) kantiana, tornando-o comensurável com a justiça distributiva, diferenciando-se, assim, dos modelos neohegelianos de reconhecimento identitário como autorrealização, como nas teorias de Charles Taylor e Axel Honneth. Apesar das vantagens que o recurso à teoria weberiana lhe proporciona, também resulta em tensões, como a tentativa de compatibilizar as visões de sociedade marxiana e weberiana, além do universalismo moral kantiano contestado, sobretudo, por autoras do feminismo crítico. A resposta de Fraser, apresentada ao longo do livro, tenta harmonizar, pragmaticamente, o reconhecimento da humanidade comum e o reconhecimento da diferença. Nessa ótica, a falta de reconhecimento é perpassada por relações de poder, sobretudo institucionalizados, e está relacionada a obstáculos externos e publicamente verificáveis que impedem as condições objetivas e subjetivas à paridade de participação, e não uma questão de experiência subjetiva, como Honneth defende.

			Isso posto, enfatizam-se outros aspectos igualmente fundamentais na teoria fraseriana da justiça. Dentre eles, a tendência a abordar a justiça a partir de uma definição negativa, isto é, partindo de uma definição de injustiça, elencando as situações mais comuns, geralmente expressas nas reivindicações dos movimentos sociais. Essa abordagem remonta a Adorno de Mínima Moralia, segundo a qual, conforme Fraser, a injustiça é experimentada diretamente e, por meio dela, formamos uma concepção de justiça. Vincular a teoria crítica à teoria da justiça implica em pensar sobre a justiça a partir de sua ausência ou negação. Logo, a eliminação das injustiças é condição para a paridade participativa, que é o critério da justiça.

			Outro aspecto importante é que Fraser desenvolve uma concepção própria de teoria crítica, fundamentada na dialética imanência-transcendência e em sua função, baseada em Marx, como a “autoclarificação das lutas e desejos de época”. Dessa concepção decorre que sua perspectiva teórica está sempre atrelada, de alguma maneira, à intervenção no próprio debate político, ou seja, à práxis política. Nesse sentido, é demonstrado como Fraser mobiliza o conceito gramsciano de hegemonia para elaborar diretrizes políticas “contra-hegemônicas” ao passo que ela também se auto compreende como teórica comprometida com os movimentos sociais e políticos, sobretudo os movimentos feministas. No sentido de Grasmci, pode-se dizer: uma “intelectual orgânica” que “toma partido” diante das injustiças sociais.

			Em face das vantagens e desvantagens do recorte de pesquisa, evidencia-se que há algo de específico nos textos de Nancy Fraser, delimitados na pesquisa, que vão desde 1995 até a segunda metade da década de 2000. No entanto, corre-se o risco de perder as conexões entre os textos ao analisar apenas o período delimitado. Por isso, tentou-se estabelecer vínculos entre os textos anteriores e posteriores ao período delimitado, para identificar as tensões e as transições, como, por exemplo, quando Fraser percebe que as dimensões econômicas e culturais não são suficientes para formular uma teoria da justiça abrangente e aponta para a inclusão da dimensão política; questão explorada, ao final do livro, com alguns apontamentos sobre a transição da teoria da justiça bidimensional para tridimensional, no Cap. IV, seção 4.5.

			Ainda que se tenha tentado dialogar, de alguma maneira, para aquém e além dos textos delimitados, supõe-se que os leitores com mais afinidade na discussão da democracia deliberativa e esfera pública, poderão sentir falta de uma abordagem do diálogo de Fraser com Habermas, ou, mais especificamente, das críticas da autora à democracia realmente existente. No entanto, sua concepção de institucionalização da justiça democrática e democracia participativa, pautada pelo ideal da paridade participativa, mantém o cerne da crítica à concepção habermasiana de esfera pública burguesa – discutida no texto Repensando a Esfera Pública – ao argumentar que ao invés de colocar em “suspenso” as desigualdades sociais, é necessário problematizá-las (questões discutidas no Cap. III).

			Além disso, no Cap. II também é apresentada a crítica de Fraser ao “dualismo essencialista” de Habermas, o qual considera a economia e a cultura como esferas desacoplados, sem problematizar a interpenetração delas. Neste quesito, o leitor poderá constatar que Fraser não segue a “pecha” aplicada à economia política marxiana de “paradigma produtivista”, a qual teria supostamente se concentrado apenas na dimensão da esfera do “trabalho” e ter ignorado a “interação”. Sobre essa leitura enviesada pelas “lentes” habermasianas, demonstra-se que Fraser não adentra os meandros da referida economia política para contra-argumentar a rotulação. Ao contrário, se vale da própria dualidade estabelecida por Habermas, para argumentar que o trabalho, como “ação orientada a fins”, envolve relações entre diferentes sujeitos e, portanto, a “ação comunicativa” lhe é inerente, ou seja, o trabalho não pode separar-se da interação. A propósito, Fraser comenta que Marx é “mal interpretado” em vários aspectos, além desse. Em seu “dualismo de perspectiva” – diferente do dualismo de Habermas e de outros dualismos – Fraser considera a economia como a origem das injustiças de redistribuição, mas que gera efeitos na dimensão cultural ou simbólica, produzindo injustiças de reconhecimento, e vice-versa. Não obstante, a esfera econômica tem uma lógica própria que, se pode afirmar, caracteriza-se pela desrazão – como diz David Harvey em A Loucura da Razão Econômica ­– e precisa ser conhecida nos seus termos.

			Embora Fraser não deixe de criticar um certo marxismo economicista e centre sua teoria no âmbito discursivo ou da política, apresenta-se, igualmente, seu questionamento a Habermas por não explicitar o subtexto de gênero e as injustiças correspondentes em sua “teoria do agir comunicativo”. Além disso, a teoria de Habermas, segundo Fraser, não facilita a compreensão do “trabalho não pago” (ou reprodutivo), ao opor “sistema” e “mundo da vida”, deixando em aberto a questão de qual esfera social situar o trabalho doméstico e de cuidados. Evidentemente, o propósito de Fraser é repensar um socialismo democrático no contexto da “condição pós-socialista”, que não se resuma em socializar o “trabalho produtivo”, mas que inclua o “trabalho reprodutivo”. Por isso, a economia política marxiana é condição para a sua proposta mais ampla de integrar redistribuição, reconhecimento e representação num marco teórico comum e capaz de compreender um mundo em que as desigualdades materiais e exploração do trabalho e expropriação, cada vez mais se aprofundam. Muito mais que focar em “remédios” para as “patologias” do capitalismo e aceitá-lo como inevitável, como se lê em Habermas, Fraser busca situar as causas das injustiças redistributivas na esfera econômica e suas consequências na esfera cultural e vice-versa, demonstrando a “diferenciação”, “divergência” e “mútua imbricação” entre classe, status e política, e as respectivas injustiças na sociedade capitalista contemporânea. Essas indagações a Habermas o leitor também as encontrará no Cap. II e poderá perceber a importância dada ao recurso a Marx nas respostas de Fraser – inclusive pelo autor desse livro.

			Por sua vez, essas breves observações podem servir para alertar o leitor que se reconstruiu os argumentos de Fraser seguindo as transições em seus escritos e a sua trajetória teórica que busca pensar por si mesma. A propósito, tem uma entrevista que é esclarecedora dessa trajetória. Diz Fraser: “Karl Marx tinha alguns pontos fracos. No entanto, não podemos rejeitar suas ideias, mas sim recolocá-las em um quadro mais amplo”. Já “Habermas, de quem aprendi muito, derivou a teoria crítica por um caminho que mais tarde a aproximaria muito do liberalismo e perderia seu toque radical”. (Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=CcRT9TpU4os&t=2516s).

			Não obstante essas justificações, é certo que Fraser dialoga com vários outros interlocutores ao longo de sua trajetória acadêmica. Alguns são indispensáveis para se compreender seu construto teórico da justiça, como autoras do feminismo crítico e Axel Honneth. Aliás, os debates com Honneth  – cuja teoria do reconhecimento Fraser contesta com veemência – são essenciais para essa compreensão e são amplamente explorados ao longo do livro, além daqueles com Judith Butler e Iris M. Young, abordados principalmente no Cap. IV. 

			Neste intricado terreno teórico e de práxis política fraseriana, destaca-se a importância de investigar as conexões ocultas que envolvem a dualidade entre a economia e a cultura, o material e o simbólico. Em suma, entre distribuição e reconhecimento, bem como à sobreposição política dessas dimensões e as respectivas lutas de fronteiras entre elas. Com Fraser, somos convidados a refletir sobre como as teorias da justiça podem ser transformadas e adequadas para abordar as realidades complexas do mundo contemporâneo, não apenas criticando as diferentes formas de desigualdade e hierarquias de status, mas também construindo as propostas políticas necessárias para combatê-las.

			Só mais uma observação! O leitor poderá perceber que o texto “A Teoria da Justiça de Nancy Fraser”, não se limita a reconstruir a teoria fraseriana e apresentar suas contribuições, mas estende a discussão para refletir sobre como suas ideias se aplicam aos desafios enfrentados pela sociedade atual. Noutros termos, para além da reconstrução e análise crítica, demonstra-se com exemplos de situações reais de injustiças que sua teoria pode servir de referencial teórico para analisar fenômenos sociais,  seja por meio de seus próprios exemplos, como outros trazidos à baila para demonstrar como sua teoria funciona, e pode contribuir, por exemplo, para analisar políticas públicas e sociais de combate à pobreza, ou seja, utiliza-se suas “lentes bifocais” ou “bidimensionais” para examinar os efeitos e/ou o eventual caráter afirmativo/transformador de políticas públicas e sociais.

			Embora não se trate apenas de celebrar as contribuições de Fraser, mas também de questionar possíveis limitações e apontar para novas direções, este livro é uma tentativa de contribuição ao campo da Ética, Filosofia Social, Teoria e Prática Política, convidando os leitores a conhecer a teoria de uma grande pensadora e militante feminista contemporânea. Ao mesmo tempo, pode ser um estímulo para continuarmos questionando e enfrentando as múltiplas formas de injustiças a que as classes subalternas e marginalizadas estão cotidianamente submetidas, e imaginar novos horizontes para uma sociedade mais justa e equitativa. Que este livro possa inspirar novas reflexões, debates e ações políticas!

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			Na sociedade contemporânea, os atores sociais não ocupam um “lugar” predeterminado, mas sim participam ativamente em um regime dinâmico de lutas contínuas por reconhecimento.

			(Nancy Fraser, 2003).

			A “gramática dos conflitos sociais” e a sua mudança de objetivos e características, com o debate teórico sobre as lutas por reconhecimento, têm sido objeto de destaque na filosofia política e teoria social nas últimas décadas. O conceito de reconhecimento é um termo polissêmico, remontando ao Idealismo Alemão como um conceito filosófico que denota uma relação intersubjetiva, inicialmente sistematizado na filosofia hegeliana.

			Embora tenha sido amplamente discutido na tradição filosófica hegeliano-existencialista francesa e na filosofia alemã do século passado, somente em 1992 o conceito hegeliano foi revitalizado por Charles Taylor e Axel Honneth (1992), cada um com a sua motivação e perspectiva teórica1. Esses autores proporcionaram um tratamento significativo para a renovação do conceito hegeliano, explorando questões relacionadas às políticas de identidades, pluralidade cultural e diversidades de ideais de vida boa (ou bem viver).

			Contudo, essas novas teorias tenderam a relegar as desigualdades econômicas cada vez mais proeminentes na realidade social. Como resposta, a problemática do reconhecimento identitário tornou-se um tema central no debate acadêmico. Em torno de 1995, Nancy Fraser, professora de Filosofia e Política na The New School for Social Research em Nova York, adentrou esse debate com o seu texto Da redistribuição ao reconhecimento2. Na sua análise, baseada num diagnóstico de época que denominou “condição pós-socialista”, Fraser contestou a centralidade do reconhecimento tanto nos movimentos sociais quanto no debate teórico sobre justiça. A partir de então, a autora passou a desenvolver um modelo de reconhecimento como status social, criticando a abordagem predominante dos teóricos do reconhecimento relativamente às políticas de identidade/diferença. O seu objetivo era construir um modelo teórico capaz de articular os movimentos sociais, integrando redistribuição e reconhecimento. Essa integração, segundo Fraser, é essencial para alcançar a justiça social, a qual requer condições tanto objetivas quanto subjetivas de paridade de participação. A elaboração desse modelo de status tornou-se uma das principais preocupações na sua produção teórica, resultando na teoria feminista da justiça bidimensional, discutida na teoria política contemporânea e no âmbito da teoria crítica. Este debate culminou numa famosa discussão com o filósofo Axel Honneth e outros diálogos, principalmente com teóricas feministas como Iris M. Young e Judith Butler. Destarte, a teoria da justiça de Fraser representa um modelo alternativo fundamentado na teoria social, na teoria moral e na teoria e prática política, concebendo o reconhecimento como resultado das relações sociais institucionalmente mediadas e, portanto, como questão de justiça.

			Nancy Fraser fundamenta o seu enfoque de justiça na concepção perspectivista da sociedade capitalista, presumindo que esta sociedade engloba duas ordens de subordinação, diferentes do ponto de vista analítico: a estratificação das classes, enraizada principalmente em mecanismos econômicos do sistema, e a hierarquia de status, baseada em grande parte em padrões institucionalizados de valor cultural. Embora essas duas ordens não correspondam exatamente uma à outra, interagem de maneira causal, sendo mediadas normativamente3. A postura normativa universalista de Fraser, caracterizada como crítica moral, propõe que ambas as lutas sociais devam ser pautadas na paridade de participação, tanto na redistribuição de bens materiais (renda e riqueza) quanto no reconhecimento, como igualdade de status entre os indivíduos e grupos sociais.

			Na perspectiva de abranger a inserção de Fraser nesse debate e a sua trajetória teórica de crítica e construção do seu modelo alternativo, essa dissertação tem como objetivo compreender a elaboração da sua teoria da justiça bidimensional e a sua transição tridimensional, elucidando os seus principais conceitos e influências teóricas para a fundamentação desse modelo no âmbito da teoria social, da filosofia moral e teoria/prática política a partir do seu método teórico-crítico. Para tanto, a delimitação do objeto de pesquisa, incluiu um certo delineamento, considerando o caráter fragmentário da obra de Fraser, ou seja, ela não construiu a sua teoria de uma só vez, em um único texto. Com efeito, visando sanar essa dificuldade, buscaram-se alguns elementos subsidiários em autores estudiosos da obra de Fraser para delimitar o construto dessa pesquisa.

			Para esse delineamento, consideramos que em Fortunas do feminismo (2013), Fraser reúne uma coletânea de textos escritos no período de 1985 a 2010 e os organiza em três capítulos a partir da ideia de que, “desde a perspectiva atual, a história do feminismo de segunda onda parece um drama em três atos”4. No Prólogo a um drama em três atos, Fraser considera o processo de evolução do feminismo nos respectivos contextos sociais que constituem o drama. Os três atos são: 1º) o “capitalismo” estatalmente organizado ou “social-democrata”, 2º) o “neoliberalismo ascendente” e, 3º) a crise do neoliberalismo. Esse último é considerado “ainda em marcha”, e, naquela ocasião, a autora diagnosticou um “vínculo perigoso” entre o feminismo e o neoliberalismo. Inclusive, os textos do último capítulo da referida obra convidam as feministas a forjarem uma nova aliança entre a “emancipação” e a “proteção social”5. Diante dessas considerações, Silva6 explicita que quando esses três marcos históricos são incluídos na introdução da coletânea Fortunas do feminismo, eles passam a ter outra função, ou seja, a de organizar a própria produção teórica de Fraser sobre o feminismo e servem suficientemente como categorias organizadoras da sua produção mais ampla em filosofia política. Consequentemente, o autor agrupa e discute os textos de Fraser conforme a seguinte periodização: o período de ascensão do neoliberalismo e globalização capitalista inclui os textos sobre a teoria da justiça bidimensional, enquanto o “cenário [de crise do capitalismo neoliberal] tem o seu marco inaugural nos textos reunidos em Escalas de justiça (2008) e avança até as suas publicações mais recentes, em que Fraser faz referência a diversos estudos e diagnósticos sobre a crise capitalista que se multiplicam desde 2008”7.

			Por sua vez, Enrico P. B. da Silva, na sua pesquisa, rastreia os escritos de Fraser até 2013 e divide a obra da autora, para a sua análise, em três blocos temáticos: o primeiro refere-se ao modelo para as políticas de interpretação das necessidades; o segundo trata das concepções teóricas e análises empíricas a respeito da subordinação feminina e das lutas feministas, que atravessam toda a produção da autora e; o terceiro bloco temático contempla o modelo para uma teoria feminista da justiça, desenvolvido em estreita conexão com a práxis política dos movimentos sociais, especialmente os movimentos feministas8. No âmbito dessa tematização, esse autor situa o momento em que Fraser entra “no debate sobre o reconhecimento, cujo ponto de partida foi um artigo de 1995 denominado ‘Da Redistribuição ao Reconhecimento? Dilemas da justiça na era pós-socialista’”9, em que delimita a teoria da justiça bidimensional em 2003, no debate com Honneth em Redistribuição ou reconhecimento. Por último, assinala que, “[...] em seus trabalhos a partir de 2004, [Fraser] passou a se dedicar ao estudo de novos dilemas da justiça, próprios de um tempo de globalização”10. De fato, no final do texto A justiça social na era da política da identidade, Fraser faz uma atualização do seu diagnóstico sócio-histórico dos movimentos sociais e dos debates sobre a justiça, apontando a inclusão da terceira dimensão da justiça – a política –, de modo a discutir o problema do deslocamento das demandas por justiça. Problema esse que, para Fraser, não foi adequadamente abordado pelas teorias da justiça tradicionais, até então centradas no “enquadramento Keynesiano-Westfaliano” como marco nacional de referência.

			Tanto as considerações desses autores como a difícil periodização e/ou tematização dos escritos de Fraser levaram à delimitação dessa dissertação no tema da justiça bifocal/bidimensional, compreendida entre 1995, a partir do texto Da redistribuição ao reconhecimento, até o texto Reenquadrando a justiça em um mundo globalizado, de 200511; além de outros textos contidos no livro Escalas de justiça, de modo a, no final dessa pesquisa, deixar alguns apontamentos sobre a transição para a justiça tridimensional. Entretanto, o eixo de análise são os dois textos incluídos em Redistribuição ou reconhecimento, de 2003: A justiça social na era da política da identidade e Uma deformação que torna o reconhecimento impossível12. Embora se trate de textos datados, cujo debate se deu há mais de 15 anos, gerando inúmeros trabalhos de investigação e balanços, em geral13, considera-se que uma compreensão o mais abrangente possível, especificamente da teoria de Fraser, nesse debate e para além dele – nos limites desse estudo –, é fundamental para compreender a sua atual crítica do capitalismo, seus fundamentos, bem como as suas propostas políticas.

			Convém lembrar, de acordo com Silva14, que os textos especificamente feministas, ou seja, aqueles que Fraser põe em primeiro plano as discussões sobre a “subordinação feminina” e as “lutas feministas”, permeiam toda a sua obra. Portanto, alguns desses textos foram selecionados no período delimitado. De outra forma, seria impossível compreender e discutir a teoria da justiça de Fraser e, posteriormente, sua crítica ao capitalismo, sem considerar o que é central no seu pensamento: a explicitação do subtexto de gênero e as injustiças correspondentes15. Ademais, é imprescindível notar que outros textos de Fraser de fora do período delimitado – além de entrevistas e debates – foram mencionados com o propósito de esclarecer tensões conceituais e linhas de continuidade/transição no seu pensamento. Isso inclui textos de outros autores com os quais Fraser dialogou, além de Honneth. Com a delimitação estabelecida, foi necessário realizar uma dupla leitura analítica do conjunto de textos pesquisados. Internamente, buscou-se interpretar e explicitar o que Fraser efetivamente afirmou nos seus textos quanto o que não foi dito. Externamente, recorreu-se ao contexto sócio-histórico no qual as suas obras foram escritas e/ou publicadas, assim como aos autores com os quais dialogou criticamente.

			Esse breve panorama do delineamento da pesquisa converge para sua apresentação/discussão – utilizando o método teórico-crítico de Nancy Fraser e, em parte, na sua própria forma de apresentação da teoria da justiça bidimensional, especialmente o texto A justiça social na era da política da identidade – sendo dividida em quatro capítulos.

			No primeiro capítulo apresenta-se o método teórico-crítico de abordagem das questões de justiça social. Esse método pressupõe o diagnóstico de época e a concepção marxiana da teoria crítica como “a autoclarificação das lutas e das vontades da época”16. A partir do diagnóstico histórico e social, Fraser identifica, na “condição pós-socialista”, um predomínio de movimentos sociais preocupados em exigir reconhecimento para grupos sociais, variando quanto ao caráter progressista ou conservador. No diagnóstico teórico da justiça, ela percebe um aumento do interesse pela teoria do reconhecimento na academia, polarizando com as tradicionais teorias da justiça distributiva. Este é um duplo diagnóstico: empírico e teórico, ambos indicando que a academia e os movimentos sociais não podem se limitar a refletir apenas sobre a redistribuição dos bens materiais ou apenas às pautas de políticas de reconhecimento. Como integrar as disjuntivas que se manifestam na prática e são refletidas nas teorias é a tarefa que Fraser empreende. Seguindo a dialética da imanência e a transcendência e a partir dos paradigmas populares de justiça enquanto “ponto de referência empírico”, esse método visa identificar as potencialidades emancipatórias e de justiça social.

			O primeiro procedimento teórico de Fraser, apresentado no Cap. I, consiste na reconstrução da dinâmica dos conflitos sociais, por ela denominados paradigmas populares da justiça (folk paradigms of social justice), visando desvelar a “anatomia de uma falsa antítese” presente na disjuntiva das reivindicações por justiça social. A autora recorre, desde esse momento, ao método weberiano de “tipos ideias” para demonstrar que entre os extremos de “tipos puros” de lutas econômicas de um lado e lutas culturais de outro lado, existem coletividades bivalentes como o gênero e a “raça”. Posteriormente, já pressupondo a diferenciação de classe e status, ela demonstra que a bidimensionalidade é regra.

			No segundo capítulo, sobre “questões de teoria social”, são abordados aspectos da base sociológica que Fraser busca em Marx e no marxismo da “nova esquerda” (New Left), bem como as modificações realizadas em defesa de um futuro para o marxismo no campo da teoria crítica no âmbito da “condição pós-socialista”. Com essas mudanças ela adapta as suas categorias sociológico-normativas de classe e status a partir da teoria weberiana, e historiciza o desenvolvimento das esferas econômicas e culturais, desde sociedades monistas (ideais) até a hibridização dessas esferas. Apesar de a fundamentação weberiana da sua concepção dualista de sociedade acabar por eclipsar a história do desenvolvimento dos modos de produção econômica e o surgimento da forma de propriedade capitalista, essa perspectiva é considerada uma vantagem diante dos modelos dos seus críticos. Em seguida, são reconstruídas as bases sociológicas weberianas do modelo bidimensional de justiça, destacando que a metodologia weberiana de “tipos ideias” é novamente mobilizada pela autora para argumentar em favor da “diferenciação”, “divergência” e “mútua imbricação” entre classe e status e as respectivas injustiças na sociedade capitalista contemporânea. Por último, analisa-se como ela atualiza a esfera do status para uma sociedade pluralista de valores e, enfim, redefine o seu modelo “dualista de perspectiva” e as suas vantagens. Do ponto de vista da teoria social, a questão para a filósofa é demonstrar que “as gramáticas hegemônicas de debate da sociedade são adequadas à sua estrutura social”17 e que a questão é integrá-las num projeto político contra-hegemônico. Dado que um dos objetivos de Fraser, para estabelecer o “dualismo de perspectiva”, é superar as teorias “monistas” economicistas e culturais, as quais não conseguem integrar o reconhecimento e a redistribuição em um único paradigma teórico, apresentam-se alguns exemplos que desafiam a argumentação de Fraser, indo além dos autores que ela classifica como monistas.

			O terceiro capítulo aborda a normatividade da teoria fraseriana, examinando os aspectos filosófico-morais do projeto de integração das políticas de redistribuição e reconhecimento (e, mais tarde, a representação). Aqui, Fraser considera as duas dimensões da sociedade – cuja diferenciação fora demonstrada na análise teórico-social – como categorias filosóficas normativas integradas por um único princípio normativo abrangente: a paridade participativa. A discussão é guiada por quatro questões de filosofia moral que, segundo a autora, devem ser abordadas para integrar normativamente reconhecimento e redistribuição18. No ínterim da reconstrução da teoria fraseriana, são mencionadas reflexões e questionamentos sobre o caráter “substantivo” designado à norma da paridade de participação e o seu potencial para integrar uma crítica ética e funcional do capitalismo19. Sob a ótica da filosofia moral, a autora “determina, [ao estabelecer um critério externo objetivo] que as normas às quais” os paradigmas populares de justiça “apelam, são moralmente válidas”20. Entretanto, o universalismo moral subjacente à teoria de Fraser, fundamentado na norma da paridade participativa como critério objetivo para justificar as reivindicações de justiça, não escapa de críticas, especialmente por parte das vertentes do feminismo crítico, tanto das multiculturalistas (como exemplificado por de I. M. Young) quanto das desconstrutivistas (como J. Butler). Assim, o capítulo conclui com a explicação de como Fraser reconcilia o reconhecimento da diferença (o particular) e o reconhecimento da humanidade comum (o universal).

			No quarto capítulo, dedicado às questões de teoria e prática política, destaca-se uma análise relacionada à mudança que a filósofa realiza na sua proposta de soluções para as injustiças, abrangendo desde a primeira versão da sua teoria “bifocal”21 até a segunda versão, conhecida como teoria da justiça bidimensional, perspectivista22. Em seguida, reflete-se sobre a sua proposta de “via média” – denominada pela autora de “reforma não reformista” – entre políticas afirmativas e estratégias políticas transformadoras, formulada como resposta às críticas ao dilema afirmação ou transformação, presente na primeira versão da sua teoria. Nesse contexto, inicialmente discute-se a questão das soluções (como estratégias políticas), e consoante o seu pressuposto “dualista de perspectiva”, reconstrói-se e avalia-se a “via média” nas dimensões do reconhecimento e redistribuição. Busca-se, ainda, reconstruir os aspectos centrais das suas propostas políticas denominadas “posturas de integração” e as respectivas diretrizes para um “bloco contra-hegemônico de movimentos sociais”, mirando a institucionalização da “justiça democrática”. Nesse mesmo capítulo, Fraser é questionada por não incluir na sua teorização, conforme o modelo de status, a “relação associativa” de classe. Com base em Marx, essa relação é considerada essencial para a formação de uma “identidade política” da classe trabalhadora e uma condição fundamental para o surgimento de movimentos sociais e lutas de classe. No entanto, essa identidade deve abranger a consciência de gênero e “raça”/etnia, sexualidade e não se constituir em hierarquias de status, como Frase adverte.

			No desfecho do capítulo 4, realizam-se alguns apontamentos sobre a transição da justiça bidimensional para a terceira dimensão da justiça (representação política). O limite temporal das discussões de Fraser sobre a justiça tridimensional, demarca, simultaneamente – diante dos acontecimentos históricos – a transição subsequente de uma teoria normativa para a crítica do capitalismo. Algumas observações sobre esse aspecto são realizadas ao longo do texto de modo a proporcionar uma análise da linha de continuidade teórico-política do pensamento da filósofa.

			Revisitar a teoria da justiça de Nancy Fraser, abordando velhas e novas questões, tensões, transições e continuidades, não apenas ilustra a compreensão do seu pensamento sobre a justiça social, mas também é condição fundamental para compreender os seus escritos recentes de teoria crítica do capitalismo. Assim, almeja-se, com essa reconstrução minuciosa, detalhada e, por vezes crítica, da teoria da justiça de Fraser, contribuir para os debates e a construção do conhecimento filosófico no campo da teoria crítica e do feminismo, explorando diversas questões de injustiça discutida pela autora, como as opressões, a exploração/expropriação, marginalização e exclusão, dominação e desrespeito, bem como as interseccionalidades de classe, “raça”, gênero e sexualidade.
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			CAPÍTULO I

			TEORIA CRÍTICA E MÉTODO

			1. Diagnóstico Sócio-histórico das Lutas Sociais por Justiça

			Em primeiro lugar, é essencial realizar uma breve visualização do diagnóstico sócio-histórico (ou diagnóstico de época) de Fraser em dois momentos: na segunda metade da década de 1990, correspondente à sua primeira versão de teoria bifocal, e no início da década de 2000, relativo à sua versão de teoria da justiça bidimensional23. Em seguida, contextualizar o diagnóstico da justiça conforme descrito pela autora, estabelecendo paralelos com o diagnóstico social e às propostas alternativas aos modelos predominantes vigentes à época.

			Num dos seus livros da década de 1990, Justiça interrompida: reflexões críticas sobre a condição pós-socialista, publicado em 199724, Fraser apresenta um diagnóstico da conjuntura política. Nesse período, destacou a predominância de lutas por reconhecimento e de políticas de identidade. Parafraseando a obra “A condição pós-moderna” de Jean-François Lyotard25, Fraser denomina aquele período de condição “pós-socialista” sobre a qual se propunha a refletir criticamente. Nessa obra, “a autora caracterizará as teorias do reconhecimento contemporâneas como ‘ideologias da era pós-socialista’”26.

			Ao utilizar o termo “condição pós-socialista”, Fraser descreve um estado de ceticismo que marcou a situação em que a esquerda se encontrava depois do ano de 198927, ou seja, uma delimitação genérica do horizonte na qual o pensamento político se movia com o colapso do “socialismo real”. Este estado de ânimo cético, segundo a autora, traz consigo dúvidas autênticas unidas a sombras genuínas que se avolumam sobre as possibilidades de mudança social progressista, embora associadas a elementos ideológicos difíceis de isolar e identificar28.

			Para distinguir o autêntico do ideológico, Fraser29 destaca três características constitutivas da condição “pós-socialista”.

			A primeira refere-se à ausência de qualquer visão que apresente uma alternativa progressista para a ordem existente, devido, em parte, à deslegitimação crescente, após 1989, do socialismo em sentido amplo. Para a autora, não foi apenas um conjunto de arranjos institucionais – realmente existentes – o que entrou em colapso, mas a crença no ideal que inspirou as lutas por transformação social no último século e meio, denominado por Habermas de “esgotamento das energias utópicas”30. Isso indica não ter surgido uma nova visão progressista ocupando o lugar do socialismo, apesar de certa proliferação de movimentos ativistas em todo o mundo. Inclusive, para Fraser, a ausência de visões utópicas é uma característica da então condição e não uma situação permanente que justificaria a declaração vazia de Francis Fukuyama no sentido de que 1989 representaria “o fim da história”31.

			A segunda característica é a mudança na gramática da formulação de reivindicações políticas, com predomínio do reconhecimento da diferença de grupos ou política de identidades, eclipsando as reivindicações por igualdade social ou de classe e o correspondente declínio da social-democracia. Aqui, entrelaçados com os desenvolvimentos históricos, em nível empírico, encontra-se no imaginário político atores que parecem se afastar de um imaginário político socialista que tinha como problema central da justiça a redistribuição, para então aderir ao imaginário político “pós-socialista” que tem como principal justiça o reconhecimento; refletindo numa dissociação entre política cultural e política social.

			Por último, o contexto desses desenvolvimentos é o ressurgimento do liberalismo econômico. Enquanto o centro de gravidade do político desloca da redistribuição para o reconhecimento e os compromissos igualitários parecem retroceder, a globalização do capitalismo mercantiliza cada vez mais as relações sociais, erodindo proteções sociais e agravando as condições de vida para bilhões. Assim, a condição “pós-socialista” é marcada pela ausência de um projeto emancipatório abrangente e credível, apesar da proliferação de frentes de luta; uma dissociação generalizada da política cultural de reconhecimento e as políticas sociais de redistribuição; e uma descentralização das reivindicações por igualdade diante da mercantilização agressiva e do aumento acentuado das desigualdades materiais.

			Diante da ausência de uma visão alternativa e progressista para preencher o vazio da “condição pós-socialista”, o diagnóstico de época de Fraser aponta para o fenômeno do deslocamento não apenas das lutas por redistribuição para o reconhecimento, mas também no campo teórico da justiça32. No “âmbito empírico” ou de análise dos fenômenos dos movimentos sociais, a chamada condição pós-socialista seria fortemente marcada pela diferenciação das frentes de luta e das demandas de reivindicações entre redistribuição e reconhecimento, vinculada à ascensão dos movimentos identitários contemporâneos. Esses movimentos expressam a mudança de uma luta social centrada exclusivamente em metas econômicas para afirmar a particularidade de reivindicações por reconhecimento cultural.

			Entretanto, no imaginário político, essa diferenciação das frentes de luta seriam obscurecidas por falsas totalizações. As ideologias pós-socialistas seriam caracterizadas por elaborações teóricas que apresentam o reconhecimento como a única categoria capaz de descrever as injustiças sociais contemporâneas, ignorando o crescimento acentuado das desigualdade e ofuscando as exigências por igualdade material. Sob essa nova ideologia, a luta por reconhecimento parece substituir as lutas por redistribuição, como se estas não fossem mais necessárias ou politicamente vigentes. Em vez de salientar a ampliação das demandas reivindicatórias no panorama político contemporâneo, a ideologia pós-socialista apresenta a redistribuição e o reconhecimento como metas mutuamente excludentes, optando seletivamente pela última33.

			Fraser, do mesmo modo que se contrapõe às teorias totalizantes do reconhecimento, não rejeita pensar a sociedade capitalista como uma totalidade. Com efeito, na sua crítica à “condição pós-socialista”, tais teorias são submetidas a um exame crítico.

			Isso significa, antes de tudo, cultivar algum tipo de distância cética em face da moda ‘pós-socialista’ de desconfiança do pensamento normativo, programático e ‘totalizante’. Evitar tal pensamento no presente contexto, seja em nome da ‘desconstrução’, ‘pós-modernismo’ ou ‘reformismo fragmentado’, é expressar sintomaticamente, ao invés de questionar criticamente, o atual ‘esgotamento das energias utópicas’ [da esquerda]. [...] Em contraste com essas abordagens, uma perspectiva crítica deve defender, tanto quanto possível e desejável, o pensamento abrangente, integrativo, normativo e programático. Deve diagnosticar o recuo geral ‘pós-socialista’ de tal pensamento na cultura política recente e estabelecer a base conceitual para corrigi-lo.34

			Questionar criticamente o “esgotamento das energias utópicas” não significa colocar a economia política entre parênteses, como fazem as propostas que se elevaram para ocupar o vazio da “condição pós-socialista”, tais como a “democracia radical” e o “multiculturalismo”, ou as noções mais anêmicas de “liberalismo político” e “comunitarismo”35. Essa crítica, “[...] não implica fechar os olhos para a persistência dos conflitos oriundos da exploração, dominação e humilhação no mundo do trabalho”36, mas também não sugere um retorno às bandeiras economicistas do marxismo tradicional. Como descrito por Fraser, “em vez disso, devemos ter como objetivo identificar as dimensões emancipatórias dos dois problemas [culturais e econômicos] e integrá-los numa estrutura conceitual única e abrangente. Em suma, o objetivo deve ser criar outro ‘pós-socialismo’, que incorpore, ao invés de repudiar, o melhor do socialismo”37.

			No entanto, reposicionar as desigualdades materiais num arcabouço teórico “totalizante” também significa explicitar o subtexto de gênero e a opressão das mulheres, permeadas pela economia e a cultura38. Portanto, compreender adequadamente o diagnóstico de época implica contextualizá-lo relativamente à militância teórica feminista da autora. Em Ibáñez, encontra-se o seguinte esclarecimento: “sobre a opressão feminina, Fraser é realmente uma especialista. Ela teorizou a história e a evolução do movimento feminista. Os seus escritos sobre a opressão das mulheres, incluindo a análise de possíveis soluções, são proporcionalmente muito mais abundantes do que aqueles dedicados à redistribuição e representação”39. Deriva não apenas uma teoria da justiça e crítica do capitalismo, mas também, em primeira mão, uma teoria da justiça de gênero do seu diagnóstico da “condição pós-socialista”, do neoliberalismo e da globalização. Não por acaso, os movimentos feministas que inspiram sua teoria crítica é o caso paradigmático da “bivalência” como regra, na justiça bidimensional, de todas as coletividades40. Assim, é necessário situar o diagnóstico da “condição pós-socialista” considerando a sua leitura sobre a trajetória do movimento feminista no período em questão.

			Consoante o diagnóstico de época, Fraser faz uma periodização específica do movimento feminista que difere da periodização comum no âmbito das teorias feministas41. Ela distingue duas ondas do feminismo na sua análise desse movimento social. A sua análise está centrada na segunda onda e decorre da sua preocupação em situar “as transformações no imaginário feminista no contexto de mudanças maiores no Zeitgeist [espírito de época] político, no capitalismo pós-guerra [...] e na geopolítica pós-comunista”42. Com isso, Fraser almeja obter como “resultado [...] uma Zeitdiagnose historicamente situada através da qual podemos avaliar os prospectos políticos das lutas feministas para os tempos vindouros”43.

			Desse modo, Fraser se propõe “rastrear o surgimento da segunda onda do feminismo a partir da nova esquerda anti-imperialista, como um questionamento radical ao androcentrismo que permeia as sociedades capitalistas lideradas pelo Estado no pós-guerra”44. Para tanto, ela subdivide a segunda onda em três fases: 1ª) a primeira fase, iniciada nos anos 1960, estava relacionada a vários “novos movimentos sociais”. Fomentados pelo radicalismo da Nova Esquerda (New Left), desafiaram as estruturas normatizadoras da social-democracia pós-Segunda Guerra, como parte de um esforço maior para transformar o imaginário político economicista que centrou a atenção em problemas de distribuição entre as classes. Partindo do Estado de bem-estar, procuravam desdobrar o ethos igualitário da classe para o gênero, sustentando a visão expandida da política que incluísse “o pessoal”45; 2ª) a segunda fase iniciou-se com o declínio do “socialismo real” e a ascensão do neoliberalismo. Nesse período, o movimento feminista “foi atraído para a órbita da política de identidades” e, “incapaz de assumir a social-democracia como base para a radicalização, gravitaram para novas gramáticas de reivindicações políticas mais próximas do Zeitgeist pós-socialista”46; 3ª) a terceira fase da segunda onda do feminismo está relacionada à crescente globalização e expansão do neoliberalismo, em que “o feminismo é cada vez mais praticado como política transnacional, em espaços transnacionais emergentes”47.

			Como se percebe, essa periodização do movimento feminista corresponde ao seu diagnóstico sócio-histórico da justiça e, a partir dele, Fraser desenvolve a sua teoria da justiça à luz da teoria crítica48, sendo construída gradativamente conforme as mudanças sociais e novos diagnósticos; tendo o movimento feminista como referência primordial. Com a sua periodização do movimento feminista, Fraser contrasta a primeira fase da segunda onda – caracterizando-a como fortemente crítica e anticapitalista – com o feminismo na “condição pós-socialista” que adere à política de identidade tendo sido desarmado pelo neoliberalismo para ser, sucessivamente, “instrumentalizado” e “ressignificado”49.

			Essa periodização do movimento feminista, além de vinculado ao diagnóstico da “condição pós-socialista”, à ascensão do neoliberalismo e à globalização, está conectada à afirmação generalizante e polêmica – presente em pelo menos dois dos seus importantes textos – de que “as reivindicações redistributivas igualitárias forneceram o caso paradigmático para a maioria da teorização sobre justiça social nos últimos 150 anos”50. Deduz-se assim que, pelo menos desde o “movimento originado pelo Manifesto comunista” na Inglaterra – sob o paradigma das “lutas de classes”51 –, passando pela luta das mulheres pela “redução da jornada de trabalho” na fábrica nos EUA em 185752, predominou a luta por redistribuição e igualdade material ou econômica, até a primeira fase da segunda onda do feminismo. Todavia, se é o movimento feminista que abastece a teoria de Fraser, então haveria um vácuo entre a época de Wollstoonecraft até Marx. Além disso, considerando que o “movimento das sufragistas”, iniciado no final da década de 1880, e outros movimentos que buscavam “afirmar a questão da diferença homem-mulher”53, não teriam tido relevância em equipar o paradigma teórico do reconhecimento até que, na “condição pós-socialista”, “encontramos cada vez mais um segundo tipo de reivindicação de justiça social na ‘política de reconhecimento’”54.

			Apesar disso, Fraser argumenta que a separação entre as reivindicações por redistribuição e reconhecimento, sugerida pela “gramática” hegemônica do “paradigma distributivo do pós-guerra”55, é enganosa, pois só aparentemente as reivindicações dos movimentos sociais se apresentam assim separadas.

			1.1. Diagnóstico da Justiça e a Teoria Crítica

			Do exposto, é evidente que o diagnóstico sócio-histórico de Fraser sobre a justiça das reivindicações está intrinsecamente ligado ao diagnóstico teórico da justiça. Segundo a sua concepção de teoria crítica, orientada pelos movimentos sociais e pelas opressões que contestam, ela identifica uma mudança nas teorias da justiça.

			Deste modo, se durante os últimos 150 anos predominou o discurso da justiça social centrado na redistribuição, com “o fim do comunismo, a força da ideologia do livre mercado, a ascensão da ‘política de identidade’, nas suas formas fundamentalistas e progressistas, conspiraram para descentralizar, senão extinguir, as reivindicações por redistribuição”56. O resultado desse cenário, segundo o argumento de Fraser, é que “cada vez mais tendem a predominar as reivindicações de reconhecimento”57. Por conseguinte, no âmbito das teorias da justiça, “a orientação do reconhecimento atraiu recentemente o interesse dos filósofos políticos e, alguns entre eles, têm buscado desenvolver um novo paradigma normativo que coloca o reconhecimento no seu centro”58.

			Como descrito por Fraser, “nesta nova constelação, os dois tipos de reivindicações da justiça aparecem dissociados, tanto prática como intelectualmente” e “[...] tem se convertido em polarização” nos dois âmbitos: prático e teórico. De um lado, alguns proponentes da redistribuição igualitária, citando o aumento global da desigualdade, rejeitam categoricamente a política de reconhecimento. Por outro lado, alguns proponentes do reconhecimento, ao citar o fracasso do igualitarismo econômico, menosprezam a política de redistribuição59.

			Fraser menciona ainda que os termos filosóficos, “redistribuição” e “reconhecimento” têm origens divergentes. A redistribuição vem da tradição liberal e, nas décadas de 1970 e 1980, foi muito difundida quando filósofos analíticos desenvolveram teorias de justiça distributiva, tais como John Rawls e Ronald Dworkin. O termo “reconhecimento”, por outro lado, vem da filosofia hegeliana e, nessa teoria, considera-se que as relações de reconhecimento são constitutivas da subjetividade. Atualmente, a teoria do reconhecimento está sendo renovada por filósofos neo-hegelianos como Charles Taylor e Axel Honneth, que estão tornando-a o pilar das filosofias sociais normativas que buscam justificar “a política da diferença”60. Fraser argumenta que a escolha que a disjuntiva dos movimentos sociais nos impõe, entre política de classe ou política de identidade, decorre da “falsa antítese” entre redistribuição e reconhecimento. Já do ponto de vista filosófico, os termos “redistribuição” e “reconhecimento”, apesar das suas origens filosóficas divergentes, podem coexistir. Cabe à teoria crítica demonstrar que a justiça exige ambas as condições61.

			Estas breves considerações sobre o diagnóstico fraseriano dos movimentos sociais e as teorias da justiça já revelam um pouco do seu método teórico-crítico, o qual merece, ainda, um tratamento mais aprofundado. Mesmo assim, podemos pontuar alguns aspectos metodológicos que fundamentam a sua teoria da justiça, os quais serão discutidos na seção 1.3.2.

			Fraser considera uma “falsa antítese” a disjuntiva entre redistribuição e reconhecimento nos movimentos sociais e se propõe a resolver a problemática, teoricamente, mas com vistas a influenciá-los (ver seção 4.3). Para tanto, confrontou-se com as demais teorias da justiça tradicionais, especialmente as liberais e comunitaristas, como já mencionado anteriormente. Nesse sentido, ela partiu de uma crítica imanente da sociedade para realizar uma reconstrução do contexto sócio-histórico do presente, incluindo as teorias da justiça distributiva e do reconhecimento. Em outras palavras, elaborou um diagnóstico que possui simultaneamente um elemento de reconstrução sócio-histórica e outro meta-teórico.

			Por meio do diagnóstico histórico e social, Fraser identificou a predominância de movimentos sociais preocupados em exigir reconhecimento para diversos grupos sociais: movimentos feministas, minorias étnicas e/ou linguísticas, nacionalistas, religiosos ou relativos à sexualidade; ainda que eles sejam definidos de várias maneiras e variem quanto ao caráter progressista ou conservador. No âmbito do diagnóstico teórico da justiça, observou um aumento do interesse pelo reconhecimento, gerando uma polarização com as tradicionais teorias da justiça distributiva. Em resumo, trata-se de um duplo diagnóstico: o elemento sócio-histórico indica o surgimento de novas lutas sociais cujas demandas de justiça são o reconhecimento; enquanto o diagnóstico teórico indica uma mudança na teoria da justiça, que não pode mais se restringir à reflexão sobre exigência de redistribuição dos bens materiais, mas também precisa ocupar-se do reconhecimento. Portanto, a integração das disjuntivas manifestadas na prática e refletidas nas teorias da justiça é a proposta de Fraser – a qual será discutida ao longo do texto – seguindo a “característica definidora da teoria crítica: sua dialética típica da imanência e transcendência”, pressupondo um momento descritivo/explicativo e outro normativo62, i.e., um método que, a partir de um “ponto de referência empírico”, possa apontar para as potencialidades da emancipação63. Dito de outro modo, mostrar “como as coisas são” a partir de uma perspectiva sobre como as coisas “deveriam ser”64. Relacionar a teoria crítica com a teoria da justiça significa “[...] pensar sobre a justiça através da sua negação”65, visto que “a justiça jamais se experimenta diretamente. A injustiça, em contraste, é experimentada diretamente e é por meio dela que formamos uma ideia da justiça”66; ou ainda, para lembrar Adorno, a “injustiça é o meio da justiça efetiva”67.

			Essa concepção de teoria crítica de Fraser, assim como “[...] a estratégia de abordar a justiça negativamente, por meio da injustiça [...]”68, está mais fortemente solidificada no texto a Justiça social na era da política de identidade e é amplamente discutida nos textos do debate com Honneth na obra mencionada Redistribuição ou reconhecimento69. Grosso modo, a partir desse texto, no qual ela disputa a concepção de teoria crítica, Fraser passa a ser mais reconhecida como teórica crítica da tradição da Teoria Crítica da Escola de Frankfurt; talvez por que os seus textos anteriores, de crítica à esfera pública pensada por Habermas eram de cunho crítico feminista. A partir desse ponto, mesmo nos textos de discussão especificamente feministas, os seus objetivos geralmente visam “[...] dobrar o arco da transformação iminente na direção da justiça – e não apenas no que diz respeito a gênero”70. Portanto, de modo geral, a referência empírica da sua teoria crítica como teoria da justiça passa a ser as diversas frentes emancipatórias de movimentos sociais que contestam as injustiças de classe, “raça”, gênero e sexualidade, para então pensar uma teoria da justiça abrangente e interseccional71. É importante notar que, enquanto feminista, a sua teoria crítica tem como “ponto de referência empírico” privilegiado – dentre as frentes emancipatórias – as opressões de gênero na realidade social. Do ponto de vista teórico, Fraser está sempre atenta para trazer à tona o subtexto de gênero oculto ou mistificado pelas teorias.

			Seguindo o seu método próprio de teoria crítica72, Fraser deixa entre parênteses as disputas filosóficas em torno da redistribuição e do reconhecimento, para primeiro considerá-las como “paradigmas populares de justiça”73 – conforme será abordado a seguir – a fim de desvelar a “anatomia de uma falsa antítese”74.

			1.2. Os Paradigmas Populares da Redistribuição e do Reconhecimento

			Tanto na prática quanto na teoria, Fraser refuta as falsas antíteses entre redistribuição e reconhecimento. Diante disso, a tarefa à qual a autora se propõe é argumentar sobre a tese de que, para superar as injustiças sociais da nossa época, a justiça exige tanto a redistribuição quanto o reconhecimento e, portanto, ter-se-ia de as conciliar e combiná-las de alguma maneira. Trata-se de uma tese de repercussão política que é uma constante no pensamento de Fraser75.

			O seu primeiro passo, em defesa dessa tese, é considerar os termos “redistribuição” e “reconhecimento” na sua dimensão política, i.e., como conjunto de reivindicações ideais e típicas discutidas atualmente na esfera pública.

			Nessa perspectiva, os termos “redistribuição” e “reconhecimento” não se referem a paradigmas filosóficos, mas sim a paradigmas populares de justiça, que informam as lutas atuais na sociedade civil. Pressupostos tacitamente por movimentos sociais e atores políticos, os paradigmas populares são conjuntos de concepções relacionadas sobre as causas e soluções da injustiça76. Ao reconstruir os paradigmas populares de redistribuição e reconhecimento, busco esclarecer por que e como essas perspectivas foram apresentadas como mutuamente antitéticas nos debates políticos de nossos dias.77

			De acordo com Fraser, a redistribuição e o reconhecimento são frequentemente associados a movimentos sociais específicos. A primeira é comumente equiparada à política de classe, e o segundo é equiparado à “política de identidade”; que, por sua vez, é equiparado às lutas acerca do gênero, sexualidade, nacionalidade, etnia e “raça”78. Diante dessa constatação, desvelar a “anatomia de uma falsa antítese” significa ir além das aparências dos fenômenos em questão – os movimentos sociais –, para compreendê-los desde as suas estruturas, ou seja, verificar porque estão aparentemente separados.

			A primeira operação teórica para superar as aparências é suspender as equiparações correntes dos paradigmas populares de justiça que alinham a redistribuição e o reconhecimento com a política de classe e a política de identidade, por serem enganosas, e tratá-los como expressão de uma perspectiva característica acerca da justiça social que pode aplicar-se na situação de qualquer movimento social. Visto desse modo, o paradigma da redistribuição englobaria não somente as orientações políticas centradas na classe social, assim como o paradigma do reconhecimento não se restringiria às tradicionais políticas de identidade79. Em outros termos, a partir do modo que os dois paradigmas populares interpretam a injustiça social – cada qual do seu ponto de vista – pode-se compreender e englobar outras orientações políticas para além daquelas centradas na classe social tradicional ou na política de identidade, em sentido convencional. Para tanto, primeiramente Fraser discorre sobre quatro aspectos-chave em que esses dois paradigmas – agora entendidos em perspectiva – costumam ser contrastados:

			1º) os paradigmas populares têm diferentes concepções de injustiça. De um lado, o paradigma da redistribuição centra-se em injustiças definidas como sócio-econômicas, supondo que estejam enraizadas na estrutura econômica da sociedade. Por outro lado, o paradigma do reconhecimento, enfrenta as injustiças que interpreta como culturais ou simbólicas, supondo que tais injustiças estejam enraizadas em padrões sociais de representação, interpretação e comunicação80; 2º) eles propõem soluções diferentes para as injustiças. De um lado, a solução é a reestruturação econômica de algum tipo, como a redistribuição da renda ou riqueza, reorganização da divisão do trabalho, mudança da estrutura da propriedade e a democratização dos procedimentos a decidir sobre o excedente da produção. De outro lado, o reconhecimento exige mudanças culturais ou simbólicas que permitam a reavaliação das identidades desrespeitadas e dos produtos culturais dos grupos difamados; a valoração positiva da diversidade cultural ou a transformação dos padrões sociais que permitam mudanças na identidade social de todos; 3º) eles têm diferentes concepções das comunidades que sofrem injustiça. No paradigma da redistribuição, os sujeitos coletivos da injustiça são classes ou coletividades similares, definidas por uma relação com o mercado ou os meios de produção81. O caso clássico no paradigma marxiano é a classe trabalhadora, cujos membros devem vender a sua força de trabalho com o fim de receber os meios de subsistências82. Porém, ao se ampliar o conceito de economia para abranger o trabalho não assalariado, esse paradigma pode incluir também os grupos “racializados” e de gênero. Já no paradigma popular do reconhecimento, as vítimas da injustiça assemelham-se mais a grupos de status83 weberiano do que a classes sociais marxianas. Sob essa ótica, as injustiças são definidas pelas relações de reconhecimento e não pelas relações de produção, distinguindo-se pelo respeito, estima e prestígio de menor entidade que gozam relativamente a outros grupos da sociedade84. Neste contexto político, esse paradigma se estendeu a gays e lésbicas, podendo também abarcar grupos de complexa definição quando teorizamos simultaneamente o reconhecimento em relação à “raça”, o gênero e a sexualidade. Disso se segue que, 4º) os paradigmas populares assumem ideias distintas sobre as diferenças de grupo. A redistribuição trata as diferenças de grupos (ou de classes) como resultado de uma economia política injusta, lutando para abolir essas diferenças de grupo, não para reconhecê-las, de modo a alcançar a igualdade. Por um lado, o paradigma do reconhecimento trata as diferenças de grupo de duas maneiras possíveis. Em uma versão, são variações culturais benignas e preexistentes que um esquema interpretativo injusto as transformou maliciosamente numa hierarquia de valores. Em outra versão, as diferenças de grupo não existem antes da sua transvaloração hierárquica, mas a sua elaboração é contemporânea dela. Com relação à primeira versão, a justiça exige que revalorizemos os traços desvalorizados, celebrando as diferenças de grupo, ao invés de eliminá-las. No entanto, com relação à segunda versão, a celebração é contraproducente; ao contrário, devemos desconstruir os termos nos quais as diferenças são atualmente elaboradas85.

			De acordo com Fraser, a aparente dissociação dos paradigmas populares reflete-se na academia, tornando-se uma polarização. Alguns teóricos defendem o paradigma da redistribuição, enquanto outros defendem o paradigma do reconhecimento. Com as suas acusações e contra-acusações, os antagonistas apresentam a redistribuição e reconhecimento como alternativas mutuamente excludentes. Cada qual, olhando da sua perspectiva, tomam como objetivo político privilegiado a política cultural ou a política social, a política da diferença ou a política da igualdade. Assim, parece que somos apresentados a uma escolha entre esse ou aquele: a redistribuição, com a pretensão de abolir as diferenças de classe, ou o reconhecimento que trata de afirmar ou desconstruir as diferenças de grupo? A política de classe ou a política de identidade? O multiculturalismo ou a igualdade social?86

			1.3. O Espectro Conceitual de Tipos Ideais de Coletividades

			Diante da argumentação de Fraser conforme apresentada na seção anterior, deduz-se que os teóricos que representam e/ou defendem cada uma das disjuntivas dos paradigmas populares não avançaram para além do plano das aparências na compreensão dos fenômenos dos movimentos sociais. Ao contrário, para Fraser, “uma perspectiva verdadeiramente crítica não pode contentar-se com a aparência das esferas separadas, mas também deve investigar sob as aparências para revelar as conexões ocultas entre a distribuição e o reconhecimento”87. Logo, esclarecer a “falsa antítese” que resultou na divergência dos paradigmas populares, tendo sido refletidas pelos teóricos da justiça pressupõe ir além do nível das aparências ou daquilo que parece ser88.

			Assim, na segunda operação teórica frente aos paradigmas populares, Fraser propõe um exercício teórico ou “experimento mental”, que corresponderia à abstração dos fenômenos das lutas sociais, como se apresentam na divergência, para compreendê-los na sua mútua imbricação no contexto da sociedade capitalista, enquanto conflitos que expressam diferentes dimensões da injustiça social, distintas apenas por meio do pensar, analiticamente. Desse modo, Fraser nos pede que imaginemos um espectro conceitual de diferentes tipos de divisões sociais. Num extremo, estão as divisões que se enquadram (ou se ajustam) no paradigma popular de redistribuição; no outro extremo, estão as divisões sociais que se ajustam ao paradigma popular de reconhecimento. Entre os extremos, estão os casos que se apresentam como difíceis de classificar porque se adequam a ambos os paradigmas de justiça simultaneamente89.

			Como se percebe, o espectro conceitual de Fraser se baseia no instrumento metodológico weberiano de “tipos ideais”, i.e., uma construção típico-ideal de hipóteses para explicar processos causais e factuais. Este método implica que duas constelações são comparáveis em termos de alguma característica comum a ambas. Trata-se de um instrumento para a representação ideal de certos elementos da realidade para fins analíticos e comparativos90.

			Os tipos ideais que Fraser utiliza são os conceitos marxiano de classe e o weberiano de status, conforme já assinalado. Assim, “os tipos ideais de movimentos e demandas políticas são, para a filósofa, aqueles que, como a subordinação de classes ou subordinação da identidade homossexual, remetem de modo primário ou à estrutura econômica, ou à ordem de status de uma sociedade”. Porém, como Souza elucida, há, entre os grupos ideais, aqueles grupos, [como o gênero e a “raça”], que se encontram em posições conflitantes e sofrendo com problemas interligados à estrutura econômica e à estrutura de status ao mesmo tempo91. Nesses grupos, situados entre os extremos, ambas as causas são primárias. Deste modo, a partir dos modelos situados nas extremidades, como tipos ideais, Fraser compara os paradigmas populares e define os casos que estariam entre eles.

			Primeiramente, o confronto dos referidos tipos ideais com os paradigmas populares visar delimitar as causas das injustiças nos respectivos extremos do espectro. Depois, a partir deles, desvelará a mútua imbricação das causas quando as coletividades se situam no centro do espectro conceitual. A autora procede à adaptação dos conceitos à realidade dos paradigmas populares. Diz a autora:

			Considere, primeiro, a extremidade da redistribuição, do espectro. Nesse extremo, postularemos uma divisão social típica ideal, enraizada na estrutura econômica da sociedade. Por definição, quaisquer injustiças estruturais associadas a essa divisão serão atribuíveis à economia política. O cerne da injustiça será a má distribuição sócio-económica, enquanto quaisquer injustiças culturais concomitantes derivarão, em última instância, da estrutura econômica. No fundo, portanto, a solução necessária para reparar a injustiça, será a redistribuição, em contraposição ao reconhecimento.92

			O exemplo que “parece se aproximar desse tipo ideal é a diferenciação de classes, conforme entendida no marxismo ortodoxo economista”93. Nessa concepção, segundo Fraser, a diferenciação de classe se enraíza na estrutura econômica da sociedade.

			A classe trabalhadora é o conjunto de pessoas que precisam vender a sua força de trabalho em condições que autorizam a classe capitalista a apropriar-se da mais-valia da produtividade para seu benefício privado. A injustiça fundamental dessas condições é a exploração, uma forma especialmente profunda de má distribuição na qual as próprias energias do proletariado voltam-se contra ele, usurpadas para sustentar um sistema que beneficia os outros. Sem dúvida, os proletários também sofrem graves injustiças culturais, as “feridas ocultas da classe social” [...] [que] derivam da estrutura econômica, quando proliferam as ideologias da inferioridade de classe para justificar a exploração.94

			Apesar dos efeitos culturais que decorrem da injustiça fundamental da exploração, a solução da injustiça, comparando ao modelo ideal, é a redistribuição e não o reconhecimento.

			No outro extremo do espectro conceitual, Fraser propõe uma divisão social típica ideal que se enquadre no paradigma popular de reconhecimento, a qual, por sua vez, está enraizada na ordem do status da sociedade, em oposição à estrutura econômica. Assim, todas as injustiças estruturais atribuídas a ela podem seguir-se até os padrões institucionalizados de valor cultural da sociedade. O núcleo da injustiça será o reconhecimento errôneo, enquanto as injustiças econômicas que ele acarrete acabarão por derivar, em última instância, da ordem de status. A solução para a injustiça será o reconhecimento em oposição à redistribuição.

			O exemplo, do ponto de vista da autora, que parece se aproximar deste tipo ideal é a diferenciação sexual, entendida através do prisma da concepção weberiana de status.

			Segundo essa concepção, a divisão social entre heterossexuais e homossexuais não se baseia na economia política, uma vez que os homossexuais estão distribuídos por toda a estrutura de classes da sociedade capitalista, não ocupam uma posição característica na divisão do trabalho e não constituem uma classe explorada. A divisão está enraizada, antes, na ordem de status da sociedade, pois os padrões institucionalizados de valor cultural interpretam a heterossexualidade como natural e normativa e a homossexualidade como perversa e depreciável. [...] Sem dúvida, os ‘gays’ e lésbicas também sofrem graves injustiças econômicas, mas longe de estar diretamente enraizadas na estrutura econômica da sociedade, se derivam, ao contrário, da ordem de status, pois a institucionalização das normas heterossexistas produz uma categoria de pessoas depreciadas que incorrem em desvantagens econômicas como consequência do seu status subordinado.95

			Resumidamente, por meio do emprego do experimento mental, Fraser estabelece que é necessário analisar as causas e consequências da injustiça sob perspectivas distintas, a fim de elucidar as suas origens e efeitos. Ao confrontar os paradigmas populares com os tipos ideais situados nos extremos do espectro, é possível inferir que as causas da injustiça têm origens em esferas distintas, cada uma gerando efeitos correspondentes na esfera contraposta. Entretanto, nessa etapa, o seu argumento considera que, eliminando as causas das injustiças, elimina-se também as que são derivadas.

			Quando reunimos grupos sociais próximos do tipo ideal da classe trabalhadora explorada, enfrentamos injustiças distributivas que exigem soluções redistributivas. É necessária uma política de redistribuição. Por outro lado, quando lidamos com grupos sociais que se aproximam do tipo ideal de sexualidade depreciada, encontramos injustiças de reconhecimento errôneo. Nesse caso, é necessária uma política de reconhecimento.96

			Portanto, as soluções têm de ser direcionadas às respectivas causas.

			1.3.1. A Concepção Bidimensional dos Eixos de Subordinação

			Na argumentação de Fraser, as questões são simples de compreender quando situadas nos dois extremos do espectro conceitual. Todavia, entre os extremos do espectro, aparecem casos difíceis de classificar porque se adaptam aos dois paradigmas da justiça ao mesmo tempo, e, por conseguinte, exigem as duas soluções para as injustiças a um só tempo.

			Sem dúvida, as questões se turvam quando nos afastamos destes casos extremos. Quando postulamos um tipo de divisão social situado no meio do espectro conceitual, encontramos uma forma híbrida que combina as características da classe explorada com outras da sexualidade depreciada. Chamarei estas divisões de “bidimensionais”. Enraizadas ao mesmo tempo, na estrutura econômica e na ordem de status da sociedade, implicam injustiças que podem atribuir-se a ambas as realidades. Os grupos bidimensionalmente subordinados sofrem tanto de má distribuição como de reconhecimento errôneo de forma que nenhuma destas injustiças é um efeito indireto da outra, mas ambas são primárias e cooriginais. Portanto, nesses casos, nem uma política de redistribuição, nem uma política de reconhecimento sozinha, será suficiente.97

			Fraser defende que o gênero é uma diferenciação social bidimensional. Do ponto de vista da distribuição, o gênero serve de princípio organizador básico da estrutura econômica da sociedade capitalista.

			De um lado, estrutura a divisão fundamental entre trabalho remunerado, “produtivo” e trabalho não remunerado, reprodutivo e doméstico, atribuindo às mulheres a responsabilidade primária deste último. Por outra parte, também estrutura a divisão no trabalho remunerado, entre as ocupações de manufatura e profissionais de altos salários, de predomínio masculino e as ocupações de “avental” e de serviço doméstico, de salários baixos e de predomínio feminino.98

			Do ponto de vista do reconhecimento, o gênero codifica padrões culturais omnipresentes de interpretação e avaliação, fundamentais para a ordem de status em conjunto. Por exemplo, o androcentrismo, como norma ou padrão institucionalizado de valor cultural, privilegia os traços associados à masculinidade, ao passo que desvaloriza tudo o que é codificado, paradigmaticamente, como “feminino” e não apenas às mulheres99.

			Sendo assim, o gênero é o exemplo paradigmático de categoria híbrida, utilizado por Fraser. Ao contrário dos quatro aspectos nos quais os paradigmas populares contrastam, aparentando disjuntivos, podemos apreciar agora que o gênero refuta essas falsas antíteses. Em outras palavras, trata-se de uma categoria com uma combinação de status e classe social que demonstra que tanto a injustiça distributiva como a injustiça de reconhecimento são fundamentais. Logo, compreender e reparar a injustiça de gênero requer atender tanto a redistribuição quanto o reconhecimento100.

			Em resumo, os paradigmas populares foram contrastados sob quatro aspectos: os sujeitos coletivos das injustiças são as classes sociais ou grupos de status; eles sofrem injustiças de redistribuição ou de reconhecimento; as diferenças dos grupos em questão são diferenciais injustos ou variações injustamente subavaliadas; consequentemente, a solução para a injustiça seria a redistribuição ou o reconhecimento: nunca ambas101. Em seguida, Fraser representou idealmente – valendo-se do método de construção típico-ideal – a disjuntiva entre questões de redistribuição e de reconhecimento presente nos paradigmas populares e representada em algumas teorias. Utilizando-se do conceito marxiano de classe proletária e do conceito weberiano de status (substituindo o exemplo de Weber de grupo étnico pelos grupos relativos à sexualidade, no caso os homossexuais) – enquanto “tipos ideais”, i.e., que não existem, na realidade, como conceito puro – a autora efetuou um experimento mental denominado espectro conceitual. Posicionando as divisões sociais de classe e sexualidade nas extremidades do espectro, Fraser inferiu que a divisão de gênero, estaria situada entre as duas extremidades por ser cortada, ao mesmo tempo, pela divisão de classe e de status, vale dizer, pela divisão do trabalho e pelo androcentrismo. Por fim, concluiu que o gênero se trata de “uma diferenciação social bidimensional”, cujas injustiças sofridas, não podem ter somente uma solução e isoladamente.

			Com esse “experimento mental”, através do qual Fraser reproduziu idealmente dois casos extremos de diferenciação unidimensional e, a partir destes, definiu outro de diferenciação bidimensional, ela defende que o caso do gênero não se trata de uma situação excepcional de bidimensionalidade, mas sim da regra. Na realidade, a bidimensionalidade é a regra e não a exceção, pois, “para efeitos práticos, quase todos os eixos de subordinação da realidade podem tratar-se como bidimensionais”102. Noutras palavras, a suas “[...] características estão presentes em praticamente todos os tipos de luta social presentes no espaço político”103. Sendo a bidimensionalidade a regra, então, assim como o gênero, a “raça” também é situada como categoria híbrida, bidimensional. A “raça” e o gênero sofrem de injustiças enraizadas ao mesmo tempo, na estrutura econômica e na ordem de status da sociedade. Portanto, a “raça” é outro caso típico de injustiça social que é mais bem compreendido sob a perspectiva de ambas as extremidades do espectro conceitual. Do ponto de vista da economia política ou da estrutura econômica da sociedade, a “raça” organiza divisões estruturais entre trabalhos remunerados, servis e não servis, por uma parte, e, entre força de trabalho explorável e “supérflua”, por outra. Relativamente à ordem de status, os padrões eurocêntricos de valor cultural privilegiam os traços associados à brancura e estigmatizam tudo que é codificado como pessoa de cor104.

			Analiticamente, a injustiça racial causa danos que são típicos do reconhecimento errôneo ou da má redistribuição e que só poderiam ser solucionados mediante uma política de reconhecimento ou de redistribuição. Porém, na realidade, nenhuma das dimensões do racismo é totalmente um efeito indireto da outra; elas interatuam simultaneamente, apesar de que cada dimensão tem certa independência relativa da outra. Da mesma forma que no caso do gênero, nenhuma das suas dimensões podem ser reparadas de forma indireta, mediante soluções que se aplicam exclusivamente a uma delas. Destarte, nas injustiças de “raça” e de gênero, não é suficiente transformar a estrutura econômica a fim de abolir a divisão sexual e racial do trabalho sem eliminar os padrões androcêntricos e eurocêntricos de valor cultural; e vice-versa105. Em suma, as soluções têm de ser direcionadas simultaneamente a ambas as causas.

			Como é possível perceber, o experimento mental do espectro conceitual baseado em “tipos ideais” extremos de divisões sociais, traz implícita a concepção weberiana de sociedade. Contudo, na definição das coletividades bivalentes, essa concepção também aparece como fundamentação sociológica da teoria fraseriana da justiça106 e, será assumida como teoria social de base quando conceder relativa autonomia às divisões sociais. Assim, a autora estabelece que, de cada uma das esferas sociais, originam-se injustiças sociais qualitativamente diferentes, embora considere que nas coletividades bidimensionais, ambas sejam primárias. Por isso, diferentemente da argumentação sobre os paradigmas populares, ou das teorias que refletem uma das disjuntivas – cujos efeitos de reconhecimento errôneo causados pela estrutura econômica, assim como os efeitos de má redistribuição causados pela ordem de status, requerem que a solução seja aplicada à causa originária da injustiça – agora, Fraser argumenta que na perspectiva bidimensional, as causas e os efeitos das injustiças requerem soluções a partir de ambas as dimensões da justiça, simultaneamente. Isso significa que, mesmo as divisões de classe e de sexualidade (status) devem ser compreendidas como bidimensionais.

			Fraser utiliza os tipos ideais esquematizados, designados “com fins heurísticos”, que abordam a injustiça relacionada à classe e à sexualidade. Esse recurso visa resolver o dilema entre redistribuição e reconhecimento, embora, ao fazê-lo, oculte algumas complexidades importantes do mundo real”107. Portanto, ela opta por revisitar os casos extremos do espectro, reavaliando-os sob a perspectiva bidimensional.

			No caso do tipo ideal de classe social, invocado heuristicamente por Fraser, a causa última da injustiça de classe é definida como a estrutura econômica da sociedade capitalista. Entretanto, na realidade, os danos resultantes dessa injustiça incluem tanto o reconhecimento errôneo quanto a má distribuição. Dizer que a “bidimensionalidade” é a regra significa que até mesmo “a classe social pode ser compreendida como bidimensional”108, i.e., com uma dimensão objetiva enraizada na estrutura econômica da sociedade e uma dimensão de status – simbólica ou cultural – dela resultante, como, por exemplo, as “ideologias de inferioridade de classe que justificam a exploração”109. Como afirmado pela autora:

			Sem dúvida, a causa última da injustiça de classe é a estrutura econômica da sociedade capitalista. No entanto, os danos resultantes incluem o reconhecimento errôneo e a má distribuição, e os danos ao status originados como subprodutos da estrutura econômica podem ter desenvolvido uma vida própria, desde então. Hoje, as dimensões de reconhecimento errôneo da classe social podem se comportar de forma autônoma o suficiente para exigir soluções de reconhecimento independentes. Além disso, deixar de lado o falso reconhecimento da classe social pode impedir a capacidade de mobilização contra a má distribuição.110

			Assim sendo, a construção de um apoio amplo à transformação econômica, exige questionar as atitudes culturais de desprezo às pessoas pobres e trabalhadoras, como as ideologias de “cultura da pobreza” que justificam a exploração e a pobreza. Nesse sentido, as pessoas pobres e trabalhadoras podem necessitar de uma política de reconhecimento para apoiar as suas lutas pela justiça econômica. Adicionalmente, é possível que essas pessoas tenham que construir comunidades e culturas de classe de modo a neutralizar as feridas ocultas de classe e forjar a confiança suficiente para se defenderem por si mesmas111.

			Da mesma forma, Fraser assevera, com relação à sexualidade, indubitavelmente, a causa última da injustiça reside na ordem de status – histórica e culturalmente heterossexista – e não na estrutura econômica da sociedade capitalista. No entanto, injustiças na distribuição acabam surgindo devido às consequências econômicas adversas resultantes da identificação dos indivíduos com o grupo depreciado. À medida que a sua manifestação pública supõe riscos econômicos para gays e lésbicas, diminui a capacidade do grupo para combater a subordinação de status. Logo, estabelecer uma base de apoio para resolver as injustiças de sexualidade pode demandar simultaneamente a luta contra a desigualdade econômica enfrentada pelos gays e lésbicas na cadeia de opressão heterossexista. Portanto, é possível que uma política de redistribuição sexual, por si só, seja necessária para contribuir para a efetivação de uma política de reconhecimento112.

			Em síntese, para Fraser, o enfoque bidimensional transcende a análise isolada dos eixos de subordinação social, considerando-os concomitantemente e analisando a suas relações causais e de efeitos. A conclusão a que ela chega é que até mesmo uma categoria econômica aparentemente unidimensional, como classe social, possui um componente de status, assim como uma categoria aparentemente cultural, como a sexualidade, tem um componente econômico113. No entanto, a proporção exata do prejuízo econômico e da subordinação de status deve ser determinada empiricamente em cada caso.

			Essa intersecção entre as formas de subordinação decorre do fato de que nenhum indivíduo pertence exclusivamente a uma dessas coletividades, vale dizer, “na medida em que os indivíduos possuem diferentes filiações de grupo, eles se colocam em diferentes posições quando se organizam para reivindicações por justiça [...]”114. Dessa perspectiva, a necessidade de políticas que contemplem as duas esferas de injustiças surge simultaneamente de maneira endógena, a partir de uma única divisão social bidimensional, mas também de forma exógena, ou seja, por meio das diferenciações que se intersectam por suas causas e os seus efeitos mútuos. Por exemplo, um indivíduo que seja gay e de classe trabalhadora necessitará, ao mesmo tempo, redistribuição e reconhecimento, assim como todas as pessoas que sofrem injustiças, independentemente da sua posição social115.

			A partir da análise dos paradigmas populares de justiça, Fraser evidenciou que a bidimensionalidade é mais adequada para analisar as imbricações das injustiças de classe e de sexualidade, as quais só aparentemente (conforme os paradigmas populares) ou analiticamente (no espectro conceitual como tipos ideais) podem ser dicotomizados. Em síntese, já temos aqui um esboço da concepção de justiça bidimensional de Fraser, com a qual ela busca “[...] rejeitar com firmeza a interpretação da redistribuição e do reconhecimento como alternativas mutuamente excludentes. O objetivo deve ser, ao contrário, elaborar um enfoque integrado que abranja e harmonize ambas as dimensões da justiça social”116.

			1.3.2. A Concepção Fraseriana de Teoria Crítica

			Para conduzir o seu propósito adiante, Fraser conta com uma concepção específica de teoria crítica que necessita ser explicitada antes de avançar para a compreensão do seu modelo de justiça.

			Nesse sentido, percebe-se, ao longo da seção anteriormente exposta, que o ponto de partida e de sustentação da elaboração teórico crítica de Fraser são, inquestionavelmente, os movimentos sociais. São eles que informam a sua teoria crítica. De fato, não há dúvidas de que a sua concepção de teoria crítica – fundamentada em Marx – como “a autoclarificação das lutas e das vontades da época”117 está presente em muitos dos seus textos, mesmo que de maneira implícita em vários deles. Assim, as questões que ela levanta e os modelos que concebe são informados por uma identificação com os movimentos sociais e pelo interesse nos seus objetivos e atividades, ao mesmo tempo, em que lança sua luz sobre eles118.

			Contudo, é no texto Redistribuição ou reconhecimento e na réplica a Honneth que Fraser desenvolve de maneira mais detalhada a sua concepção de teoria crítica, que serve como base para a sua teoria da justiça. Portanto, antes de discutir o seu modelo de justiça, é relevante mencionar brevemente as linhas gerais da sua concepção teórico-crítica. Nesse contexto, a passagem em que ela rebate a posição de Honneth sobre o “lugar da experiência na teoria crítica”119 decisivo para a exposição dessa concepção. Antes, porém, Honneth criticou o fato de Fraser buscar o ponto de apoio da sua teoria crítica nos paradigmas populares120.

			Isso foi, de fato, um ponto polêmico que gerou contestação por parte de Honneth. Segundo ele, “[...] os conceitos normativos centrais numa teoria social crítica não deveriam derivar diretamente de uma orientação para os movimentos sociais”121. Diante dessa premissa, a alternativa que propôs foi elaborar uma terminologia “independente”, capaz de identificar as formas de sofrimento e infelicidades que existem antes e independentemente da articulação política efetuada pelos movimentos sociais122. Precisamente por isso, ele elaborou a sua teoria do reconhecimento, visando identificar as “experiências morais e sentimentos de injustiças”, com independência dos movimentos sociais, i.e., num nível pré-político123. Com receio de uma identificação excessiva com os movimentos sociais contemporâneos, mesmo buscando um referencial empírico, Honneth afirmou encontrar um conjunto de experiências incontaminadas no incipiente sofrimento cotidiano não politizado, ou seja, um estrato ‘independente’ de experiência moral não afetado pelas reivindicações da esfera pública124.

			Fraser, por sua vez, argumenta que Honneth, ao fundamentar o seu monismo de reconhecimento em uma psicologia moral do sofrimento pré-político, subsome todo o descontentamento cotidiano em uma única categoria normativa: a expectativa da pessoa de que seja tratada com justiça, i.e., de que tenha reconhecida adequadamente a sua identidade pessoal125. Portanto, são as experiências de sofrimento e sentimentos de injustiças – subjetividade – que formam a base da teoria crítica de Honneth, e Fraser, por sua vez, contesta essa abordagem126. Além disso, ela argumenta que é equivocada a ideia de que uma única motivação está na base de todo e qualquer descontentamento social, e, por isso, a designação do sofrimento pré-político como ponto de referência privilegiado da Teoria Crítica, feita por Honneth, é ainda mais problemática.

			Para Fraser, essa designação é discutível em vários níveis:

			1º) no nível empírico, não existe sofrimento que seja realmente imaculado por vocabulários de julgamento normativo no domínio público. As experiências cotidianas de injustiça que Honneth considera inocentes, são, na verdade, mediadas por idiomas de reivindicação pública; 2º) no nível conceitual, nunca podemos ter acesso à experiência moral não mediada por discursos normativos, os quais, ao contrário, representam referências indispensáveis para avaliar a validade das afirmações da experiência; 3º) no nível normativo, as demandas dos movimentos sociais que Honneth descarta têm a vantagem de serem submetidas ao escrutínio crítico em um debate aberto. Além disso, o sofrimento não articulado, está, por definição, ao abrigo da discussão pública127.

			Portanto, para que os pontos de referência da teoria crítica sejam confiáveis no nível normativo – em outras palavras, para que nos ajudem a conceituar o que realmente merece o título de injustiça, em face do que só se experimenta como injustiça – as reivindicações dos movimentos sociais são, no mínimo, candidatas tão verossímeis quanto o descontentamento pré-político não verificado.128

			Fraser, por sua vez, afirma que a abordagem que ela propõe não começa com a experiência subjetiva, mas com discursos descentrados de crítica social. Sendo assim, a autora busca conectar a crítica com o seu contexto social, centrando-se inicialmente nos paradigmas populares de justiça social, os quais criam as gramáticas hegemônicas de discussão e deliberação. Longe de refletir a experiência imediata, esses paradigmas populares constituem formações discursivas despersonalizadas que medeiam a discordância moral e o protesto social. Como tal, representam um ponto de referência não subjetivo para a teoria crítica. Portanto, na sua abordagem, os paradigmas populares servem como um ponto de referência empírico inicial, mas não gozam de nenhum privilégio absoluto129.

			Fraser afirma que, diferentemente do sofrimento pré-político considerado por Honneth, os paradigmas populares não constituem um fundamento incorrigível do qual deriva a estrutura normativa da teoria crítica. Pelo contrário, a pessoa que seja teórica crítica deve avaliar a sua suficiência a partir de pelo menos duas perspectivas independentes: em primeiro lugar, do ponto de vista da teoria social, o teórico deve determinar se as gramáticas hegemônicas de debate da sociedade são adequadas à sua estrutura social; e, em segundo lugar, da perspectiva da filosofia moral, deve determinar se as normas às quais apela são moralmente válidas. O resultado é que os atuais paradigmas populares de justiça não estão completamente equivocados, nem tampouco são inteiramente satisfatórios. A gramática de discussão atual, que é verossímil e, ao mesmo tempo, tem necessidade de reconstrução, representa um ponto de referência empírico cujo desenvolvimento pleno e suficiente aponta para além da presente constelação130.

			Além disso, a autora defende que a sua abordagem teórico crítica evita o fundamentalismo. A mudança do centro de atenção da experiência para o discurso descentra a psicologia moral, abrindo espaço para o estudo da cultura política, que agora se une à teoria social, à filosofia moral e à teoria política como elemento constitutivo da teoria crítica. No entanto, nenhuma dessas áreas de investigação é o fundamento das outras no sentido de Honneth. Nenhuma está isenta de revisão, mas cada uma responde perante as outras, que a controlam e a corrigem quando necessário131.

			Nessa direção, Fraser irá demonstrar que a alternativa de abordagem teórico-crítica que propõe fornece uma estrutura na qual as demandas de imanência e transcendência podem ser satisfeitas e que tem como ponto de partida e de referência social os paradigmas populares de justiça, vale dizer, os movimentos sociais. Como afirma:

			É óbvio que os paradigmas populares de justiça ocupam uma posição de imanência no mundo social, assim como as normas populares neles embutidas. No entanto, eles não são repositórios estáticos de uma norma fixa. [...] Nas condições modernas, eles estão abertos à extensão, radicalização e transformação históricas. As normas contidas nas gramáticas populares, pressionadas para enfrentar novos problemas e submetidas a uma resignação criativa, transcendem o mundo social no qual se originam.132

			Em resumo, pode-se dizer que, para Fraser, a razão de ser da teoria crítica é a de autoclarificar as lutas sociais de uma época. Nesse sentido, tendo como ponto de apoio no mundo social os paradigmas populares de justiça, a autora construiu um modelo teórico de justiça social que melhor informa os movimentos sociais, conforme a sua concepção marxiana de teoria crítica propugna.

			Daqui em diante, nos três capítulos seguintes, seguir-se-á o percurso de Fraser e alguns dos seus embates teóricos no seu desafio de integrar, teoricamente, aquilo que aparentemente se encontra separado nos paradigmas populares de justiças: a redistribuição e o reconhecimento. Após examinar as ideias políticas de redistribuição e reconhecimento como paradigmas populares de justiça, Fraser se propõe a tarefa de integrar a redistribuição e o reconhecimento num único paradigma global, abordando os problemas – que surgem ao se propor a integração – em quatro campos importantes de estudos envolvidos nessa discussão: 1) na teoria social, a tarefa é elaborar uma descrição da sociedade contemporânea que possa acomodar tanto a diferenciação entre classe social e status quanto a sua imbricação mútua; 2) na filosofia moral, a tarefa é desenvolver uma concepção suprema de justiça que possa acomodar reivindicações legítimas tanto pela igualdade social quanto pelo reconhecimento da diferença; 3) na teoria política, a tarefa é pensar um conjunto de arranjos institucionais e reformas políticas que possam remediar tanto a má distribuição quanto o falso reconhecimento, minimizando a interferência mútua que pode surgir quando os dois tipos de reparação são buscados ao mesmo tempo; e, 4) na prática política, a tarefa consiste em fomentar a participação democrática através das atuais linhas divisórias, a fim de construir uma orientação programática que integre o melhor da política de redistribuição com o melhor da política de reconhecimento133.

			Tendo o texto Redistribuição ou reconhecimento como central e seguindo aproximadamente o plano de trabalho de Fraser, que partiu dos movimentos sociais, reconstitui-se cada uma das tarefas para discutir os problemas enfrentados nos respectivos campos do conhecimento para a integração dos paradigmas da redistribuição e reconhecimento. Seguindo o método teórico-crítico da autora, inicia-se pela discussão de questões de teoria social, a qual é a parte descritiva/explicativa da sociedade e onde a autora define a sua concepção de sociedade capitalista contemporânea. Depois, discutem-se as questões de filosofia moral, sendo o momento normativo propriamente dito, onde Fraser reconstrói a gramática de discussão atual de justiça e define a estrutura normativa da sua teoria crítica. Por último, discutem-se as consequências políticas do seu modelo teórico, perseguindo as transições nas suas propostas políticas. Ressalta-se apenas que essa divisão da apresentação em teoria social, normatividade e política não é estanque ou substantiva; e que a própria autora fazia tal distinção meramente do ponto de vista analítico e como forma de exposição da sua teoria. Não obstante, em vários momentos da discussão, pontos de conexão entre os referidos campos serão realizados.

			Nessa direção, além de ponderar os argumentos da autora, são trazidas observações sobre alguns dos seus referenciais teóricos, bem como sobre o desenvolvimento do seu pensamento desde a primeira versão da sua teoria bifocal, passando pelos textos intermediários até o “fechamento” da sua teoria da justiça bidimensional e a passagem para a justiça tridimensional. Quando necessário, são trazidos à baila os autores com os quais Fraser estabeleceu diálogos críticos, visando ampliar a discussão e a clareza da reconstituição. Considerando que a delimitação do objetivo do texto restringe-se à teoria da justiça bidimensional, no Cap. IV (seção 4.5), serão realizados alguns apontamentos sobre a transição para a justiça tridimensional e a concepção da autora sobre a dimensão política da justiça. Não será possível, nos limites dessa dissertação, uma discussão aprofundada desse período de teorização de Fraser.

			

			
				
					23	Na primeira versão da sua teoria da justiça, Fraser utilizava o termo bifocally de “acordo com sua inclinação de seguir Jürgen Habermas na visão dessas questões [de injustiças de reconhecimento e redistribuição] bifocalmente” FRASER, 1995, p. 72, n. 7. Na segunda versão da justiça bidimensional, mais “acabada”, ela adota o termo two-dimensional para descrever a compreensão “bidimensional” da justiça, constituída de duas esferas analiticamente distintas e mutuamente irredutíveis. Entretanto, mesmo na segunda versão, Fraser mantém a designação “bifocal” como método de avaliação das injustiças, destacando o “dualismo perspectivo” em ambas as esferas sociais, simultaneamente. Além disso, na segunda versão, Fraser utiliza o termo “bifocal” para argumentar que “distribuição e reconhecimento não ocupam esferas separadas”, substantivas, ao contrário do “dualismo essencialista” proposto por Habermas (ver seção 2.4). Fraser enfatiza que as esferas se interpenetram produzindo padrões complexos de subordinação, e, por isso, a distribuição e o reconhecimento nunca podem ser totalmente separados. Fraser destaca que todas as interações participam simultaneamente de ambas as dimensões, embora em proporções diferentes, defendendo que tudo deve ser analisado bifocalmente e avaliado de ambas as perspectivas FRASER, N. Social justice in the age of identity politics: redistribution, recognition and participation. In: FRASER, N.; HONNETH, A. (org.). Redistribution or recognition? A political-philosophical exchange. New York, USA; London, UK: Verso, 2003c. p. 217-218. [grifo meu]. Ademais, ao incluir a norma da paridade de participação na “justiça bidimensional”, Fraser afirma que “deve-se aplicar a norma da paridade bifocalmente, garantindo que as reformas destinadas a reduzir as disparidades de classe não acabem exacerbando as disparidades de status – e vice-versa” Ibid., p. 230., [grifo meu]. (Ver seção 2.4.1, sobre as vantagens do “dualismo perspectivista”, para “proteção dos efeitos perversos”. Cf. ibid.). Sendo assim, no decorrer desse livro, o termo teoria bifocal para referir-se à primeira versão de sua teoria da justiça, correspondente ao texto Da redistribuição ao reconhecimento?, e teoria bidimensional como referência à segunda versão, correspondente aos textos de Redistribuição ou reconhecimento?.

				

				
					24	É importante destacar que todas as traduções de textos em línguas estrangeiras, realizadas nesse livro, foram feitas pelo autor com o objetivo exclusivo de padronização do texto em língua portuguesa, sendo de sua inteira responsabilidade eventuais erros e discrepâncias de interpretações.

				

				
					25	Cf. LYOTARD, J.-F. A condição pós-moderna. 12. ed. Rio de Janeiro: Editora José Olympio, 2009.  Lyotard, em sua obra publicada em 1979, define o “fim das metanarrativas” como característica da sociedade “pós-moderna”, marcada pela incredulidade em relação aos metarrelatos que, na modernidade teriam sido legitimadores do bom, do justo e do verdadeiro Cf. ibid., p. XVI e 127. Assim, a questão é onde se poderá encontrar a legitimidade da nova ordem mundial na pós-modernidade que é antitotalitária. Fraser discorda dessa desconfiança no pensamento “totalizante”, como se verá a seguir, posicionando-se contrariamente “[...] às filosofias que veem no esgotamento das energias utópicas uma despedida da modernidade como um todo e o despontar de uma pós-modernidade” WERLE, Denílson Luis. O esgotamento das energias utópicas e a ideia de emancipação em Habermas. In: WERLE, Denílson Luís et al. (org.). Justiça, teoria crítica e democracia. Florianópolis: Nefiponline, 2018. v. 2, p. 72-91.
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					30	Trata-se da tese de Habermas contrapondo-se ao pós-modernismo, onde diz: “julgo infundada essa tese do surgimento da pós-modernidade. Nem a estrutura do espírito da época, nem o modo de debater as futuras possibilidades de vida se modificaram; nem as energias utópicas em geral retiraram-se da consciência da história”. HABERMAS, J. A nova intransparência: a crise do estado de bem-estar social e o esgotamente das energias utópicas. Novos Estudos CEBRAP, São Paulo, v. 18, p. 105, 1987.

				

				
					31	Em 1988, Francis Fukuyama, citado por Fraser, publicava o famoso artigo O fim da história?, argumentando que, diante do colapso do socialismo, as ideologias alternativas tinham se esgotado e o liberalismo econômico e político, considerado por ele como a “ideia de Ocidente”, havia finalmente triunfado. É o que ele afirma na sua tese: “o que podemos estar testemunhando não é apenas o fim da Guerra Fria, ou a passagem de um determinado período da história do pós-guerra, mas o fim da história como tal: isto é, o ponto final da evolução ideológica da humanidade e a universalização da democracia liberal ocidental como a forma final de governo humano”. Cf. FUKUYAMA, F. The end of history? The National Interest, Washington, D.C., USA, v. Summer, p. 1-18, 1989. [grifo meu].

				

				
					32	No texto Repensando o reconhecimento (2000), Fraser acrescenta ao diagnóstico do deslocamento o problema da reificação da identidade. Ela critica o modelo identitário, relacionada ao reconhecimento da diferença de grupos, e aponta que, “na virada do século, as questões sobre reconhecimento e identidade tornaram-se mais fundamentais. Contudo, agora, muitas delas têm uma responsabilidade diferente: de Ruanda aos Bálcãs, as questões de ‘identidade’ estimularam campanhas pela purificação étnica e até pelo genocídio, bem como movimentos que mobilizaram resistência a elas” FRASER, N. Repensando o reconhecimento. Revista Enfoques, Rio de Janeiro, v. 9, n. 1, p. 114-128, 2010b. p. 114. [grifo da autora]. Texto original: FRASER, N. Rethinking Recognition. New Left Review, London, UK, v. 3, n. 1, p. 107-120, 2000c. Diante da constatação dessas formas fundamentalistas de reconhecimento e formação de identidades de grupos étnicos fechados, Fraser faz uma crítica radical das “políticas de identidade” e elabora, como alternativa, o modelo de reconhecimento como status (ver seção 3.2).
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					38	Essa crítica, conforme a análise de Fraser da obra Teoria do agir comunicativo, não é explicitada por Habermas, pois este não teria esclarecido as bases da dominação masculina e da subordinação feminina nas sociedades modernas; como é contestada pelos movimentos feministas. Cf. FRASER, N. O que é crítico na teoria crítica? Habermas e gênero. Ex æquo – Revista da Associação Portuguesa de Estudos sobre as Mulheres, Lisboa, Portugal, n. 8, p. 57-89, 2003b. Texto original: FRASER, 1985. Sobre a concepção marxiana de teoria crítica de Fraser, ver seção 1.3.2.
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					41	No contexto do feminismo da sociedade ocidental, este é classificado em três grandes ondas. A primeira onda refere-se à luta pelo reconhecimento legal da igualdade de direitos – voto, trabalho etc. nos séculos XVIII e XIX e início do XX e tem como marco a obra de Mary Wollstonecraft, publicada em 1792. A segunda onda corresponde às lutas desenvolvidas pelas feministas entre 1960 e 1980, quando a preocupação com a igualdade se estendeu das leis aos costumes, focalizando temas como sexualidade, violência, mercado de trabalho etc. A principal crítica do feminismo é o patriarcado e corresponde ao surgimento da categoria “gênero”. A terceira onda, começou em 1990, quando as estratégias foram repensadas e ganham força os temas culturais mais gerais, a partir do feminismo, e não dizem respeito somente às mulheres. Dessa forma, as mulheres lutam pela libertação da sexualidade em geral, e não somente da sua sexualidade. Além disso, o feminismo se alia a outras transformações culturais em um mundo global. GOHN, M. da G. Mulheres – atrizes dos movimentos sociais: relações político-culturais e debate teórico no processo democrático. Política & Sociedade, Florianópolis, v. 6, n. 11, p. 41-70, 2008. [grifos meus].
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					47	Ibid., p. 293. O diagnóstico do desenquadramento da justiça (the problem of misframing) é mencionado por Fraser no final da obra Redistribuição ou reconhecimento, apontando para a terceira dimensão da sua teoria da justiça. Cf. FRASER, 2006b, p. 85–88. Destaca-se que a periodização do feminismo apresentada por Fraser no texto O feminismo, o capitalismo e a astúcia da história, não é amplamente aceita. Sua abordagem é criticada por buscar aplicar um “modelo universal”. Verónica Schild, pesquisadora dos movimentos feministas na América Latina, aponta que uma crítica evidente à explicação de Fraser é que o homogêneo “feminismo de segunda onda” ao qual ela se refere nunca existiu; os movimentos de mulheres na década de 1970 foram sempre múltiplos e, muitas vezes, estavam, de fato, profundamente divididos. A experiência na América Latina contribui para complicar ainda mais essa imagem, pois os movimentos feministas surgidos na região não se limitavam a imitar simplesmente as experiências estadunidenses SCHILD, V. Feminisms and neoliberalism in Latin American. New Left Review, London, UK, v. 30, n. nov./dec., p. 59-74, 2015. et seq.
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